Exmo. Sr. Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de..................................

(nome, qualificação, n.º de inscrição na OAB e endereço), vem, mui respeitosamente, à ilustre presença de Vossa Excelência, com fundamento nos artigos 647 e 648 do Código de Processo Penal e artigo 5.º, inciso LXVIII da Constituição Federal, impetrar, como impetrado tem a presente ordem de HABEAS CORPUS, em favor de (nome, qualificação e endereço), tendo-se em vista as seguintes razões de fato e de direito a seguir expostas a V. Exa.:

1. O paciente se encontra preso, desde o dia .... por ter sido preso em flagrante, por infringência ao disposto no artigo 121 do Código Penal, conforme se verifica da inclusa cópia do auto de prisão em flagrante.

2. As razões do fato em si serão analisadas oportunamente, não cabendo, aqui, tecer comentários sobre os motivos do fato tido como criminoso, mas tecer, isto sim, comentários acerca dos direitos do paciente que estão sendo postergados, injusta e ilegalmente pela autoridade coatora, em prejuízo de sua liberdade.

3. De acordo com o disposto no parágrafo único do artigo 31O do Código de Processo Penal, o juiz poderá conceder ao réu a liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de revogação, uma vez verificado a inocorrência de qualquer das hipóteses que autorizam a prisão preventiva.

4. Verdade é que, uma vez atendidas as exigências legais para a concessão da liberdade provisória, ou seja, a inexistência de motivos para decretação da prisão preventiva, e a primariedade e os bons antecedentes do paciente, esta constitui-se em um direito do indiciado e não uma mera faculdade do juiz (RTJE 42/271 e RJTAMG 18/389).  A gravidade do delito também não impede a concessão da liberdade provisória, conforme jurisprudência reinante em nossos Tribunais.

5. O paciente é primário, possui bons antecedentes, tem família constituída, residência fixa no distrito da culpa, onde também exerce profissão lícita, conforme se verifica dos documentos inclusos.  Inexistem, pois, motivos para que sua prisão preventiva seja decretada.  Tal fato, por si só, autoriza a concessão de sua liberdade provisória, sendo aliás data venia um direito seu.
É de se aplicar aqui também o princípio constitucional de que ninguém será considerado culpado antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória (CF, art. 5.º, LVII).  A prisão do paciente representa infringência a tal norma constitucional, constituindo-se sua prisão em um irreparável prejuízo à sua pessoa, pelos gravames que uma prisão temporária traz.

O Supremo Tribunal Federal, por sua 2.ª Turma, em 27-05-88, ao julgar o HC 66.371-MA, já proclamou que:

"Liberdade provisória. Direito de aguardar em liberdade o julgamento. Benefício negado. Constrangimento ilegal caracterizado.  Réu primário, de bons antecedentes e residente no distrito da culpa.  Fundamentação na não comprovação pelo acusado da inocorrência das hipóteses que autorizam a prisão preventiva. Inadmissibilidade. Custódia que deve ser fundadamente justificado pelo juiz.  Habeas corpus concedido". (RT 634/366).

A Câmara de férias do TACRIMSP, em 20-01-82, ao julgar o HC 111.810, decidiu que:

"Não havendo razões sérias e objetivas para a decretação da prisão preventiva e se tratando de réu primário sem antecedentes criminais, com profissão definida e residente no foro do delito, é de lhe ser concedida a liberdade provisória, nos termos do art. 310, § único do CPP". (RT 565/343).

Neste sentido é iterativa a jurisprudência de nossos Tribunais (RT 521/'357, 579/351, 512/340-382 e 559/334).

O indeferimento, pois, do direito do paciente em aguardar em liberdade o desenrolar de seu processo constitui constrangimento ilegal, considerando-se ainda a falta de adequada fundamentação do MM. Juiz a quo para indeferir-lhe tal direito, uma vez preenchidas as exigências legais para a concessão da liberdade provisória do paciente.

Por todas estas razões o impetrante confia em que este Tribunal, fiel à sua gloriosa tradição, conhecendo do presente pedido, haverá de conceder a presente ordem de HABEAS CORPUS, para conceder ao paciente o benefício de aguardar em liberdade o desenrolar de seu processo, mediante termo de comparecimento a todos os atos do processo, o que se fará singela homenagem ao DIREITO e à JUSTIÇA.

Requer, pois, o cumprimento de todas as formalidades legais, requerendo, ainda, informações à autoridade coatora, ou seja, o MM.  Juiz de Direito da Comarca de .... bem como vista dos autos à Procuradoria para parecer.

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)
OBSERVAÇÃO: Juntar cópia do auto de prisão em flagrante; Cópia do indeferimento do juiz ao pedido de liberdade provisória; certidão negativa de antecedentes criminais; comprovação de residência, trabalho, propriedade etc., bem como declarações de outros documentos comprovadores da idoneidade do paciente.
